
 
 

 

EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 15.588 - DF (2010/0148222-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 
EMBARGADO : HAROLDO OLIVEIRA BASTOS 
ADVOGADO : ANDRE FRANCISCO NEVES SILVA DA CUNHA 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ADMINISTRATIVO. ANISTIADO POLÍTICO MILITAR. REPARAÇÃO ECONÔMICA. ATO 
OMISSIVO REFERENTE AOS EFEITOS FINANCEIROS RETROATIVOS. CABIMENTO 
DO WRIT. LEGITIMIDADE PASSIVA DO MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA. 
INSTAURAÇÃO DE REVISÃO DAS ANISTIAS CONCEDIDAS NÃO É HÁBIL A 
MODIFICAR O PÓLO PASSIVO OU AFASTAR A CARACTERIZAÇÃO DO DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO. DECADÊNCIA E PRESCRIÇÃO NÃO CONFIGURADAS. 
DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA. PREVISÃO LEGAL. RUBRICA PRÓPRIA. 
DESCUMPRIMENTO DO PRAZO ESTABELECIDO NA LEI 10.559/2002.  
RECONHECIDO O DIREITO DO IMPETRANTE AO INTEGRAL CUMPRIMENTO DA 
PORTARIA 1.891, DE 14.07.2004. ACÓRDÃO CLARA E SUFICIENTEMENTE 
FUNDAMENTADO. IMPOSSIBILIDADE DE NOVO EXAME DA PRÓPRIA QUESTÃO 
DE FUNDO. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. DATA DO VENCIMENTO. 61o. DIA 
APÓS A PUBLICAÇÃO DA PORTARIA ANISTIADORA. LEI 11.960/2009. INCIDÊNCIA 
IMEDIATA. DECLARATÓRIOS ACOLHIDOS, EM PARTE, SEM EFEITOS 
INFRINGENTES, COM A INTEGRAÇÃO DO ACÓRDÃO EMBARGADO, APENAS, 
PARA ESCLARECER QUE A ORDEM É CONCEDIDA, MAS COM A OBSERVÂNCIA 
DO DECIDIDO NA QUESTÃO DE ORDEM NO MS 15.706-DF, DESTA SEÇÃO, 
PARA FIXAR A INCIDÊNCIA DOS JUROS MORATÓRIOS A CONTAR DO 61o. DIA 
APÓS A PUBLICAÇÃO DA PORTARIA CONCESSIVA DE ANISTIA E DETERMINAR A 
APLICAÇÃO IMEDIATA DA LEI 11.960/2009, QUE DEU NOVA REDAÇÃO AO ART. 
1o.-F DA LEI 9.494/97. 

1.   O art. 535 do CPC é peremptório ao prescrever as hipóteses de 
cabimento dos Embargos de Declaração, trata-se, pois, de recurso de fundamentação 
vinculada, restrito a situações em que patente a incidência do julgado em obscuridade, 
contradição ou omissão. Assim, não podem ser utilizados com a finalidade de sustentar 
eventual incorreção do decisum hostilizado ou de propiciar novo exame da própria 
questão de fundo, em ordem a viabilizar, em sede processual inadequada, a 
desconstituição de ato judicial regularmente proferido.

2.   No caso dos autos, o acórdão embargado, de forma clara e 
expressa, afastou fundamentadamente todas as preliminares arguidas e reconheceu a 
presença de direito líquido e certo do impetrante, concedendo a ordem postulada para 
determinar o imediato pagamento dos valores devidos; em caso de manifesta 
indisponibilidade orçamentária, o pagamento deverá ser efetuado mediante regular 
processo de execução contra a Fazenda Pública, com a expedição de precatório (art. 
730 do CPC).
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3.   Consoante estabelecido no aresto embargado, a obrigação 
deveria ter sido cumprida com o pagamento dos efeitos financeiros retroativos, em 
prestação única, no prazo de 60 dias contados da publicação da Portaria anistiadora. 
Dest'arte, não realizado o pagamento, a autoridade impetrada passou a incorrer em 
mora desde o 61o. dia após a publicação da referida portaria. Precedente.

4.   A Corte Especial desta Corte Superior, no julgamento do EREsp. 
1.207.197/RS, de Relatoria do eminente Ministro CASTRO MEIRA, alinhado-se a 
orientação perfilada pela Suprema Corte, assentou a compreensão de que a Lei 
11.960/2009 tem aplicação imediata, independentemente da data do ajuizamento da 
ação.

5.   Embargos de Declaração, acolhidos, em parte, sem efeitos 
infringentes, para esclarecer que a ordem é concedida, mas com a observância do 
decidido na questão de ordem no MS 15.706-DF, desta Seção; estabelecer que a 
mora da Administração quanto ao pagamento dos efeitos financeiros retroativos deve 
ser reconhecida a partir do 61o. dia após a publicação da portaria concessiva de anistia 
e determinar a aplicação imediata da Lei 11.960/2009, que deu nova redação ao art. 
1o.-F da Lei 9.494/97, disciplinando a questão dos juros de mora e correção monetária 
nas condenações judiciais impostas à Fazenda Pública.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, receber em parte os embargos de declaração, 
sem efeitos modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Cesar Asfor Rocha, Francisco Falcão, 
Teori Albino Zavascki, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. 

Brasília/DF, 14 de março de 2012 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 15.588 - DF (2010/0148222-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 
EMBARGADO : HAROLDO OLIVEIRA BASTOS 
ADVOGADO : ANDRE FRANCISCO NEVES SILVA DA CUNHA 

RELATÓRIO

1.   Cuida-se de Embargos de Declaração opostos pela UNIÃO em 

face do acórdão prolatado pela Primeira Seção desta egrégia Corte, que concedeu a 

ordem pleiteada, consoante se depreende da ementa a seguir transcrita:

MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. ANISTIADO 

POLÍTICO MILITAR. REPARAÇÃO ECONÔMICA. ATO OMISSIVO 

REFERENTE AOS EFEITOS FINANCEIROS RETROATIVOS. CABIMENTO 

DO WRIT. LEGITIMIDADE PASSIVA DO MINISTRO DE ESTADO DA 

DEFESA. SOLICITAÇÃO DE REVISÃO DAS ANISTIAS CONCEDIDAS NÃO 

É HÁBIL A MODIFICAR O PÓLO PASSIVO OU AFASTAR A 

CARACTERIZAÇÃO DO DIREITO LÍQUIDO E CERTO. DECADÊNCIA E 

PRESCRIÇÃO NÃO CONFIGURADAS. DISPONIBILIDADE 

ORÇAMENTÁRIA. PREVISÃO LEGAL. RUBRICA PRÓPRIA. 

DESCUMPRIMENTO DO PRAZO ESTABELECIDO NA LEI 10.559/2002.  

RECONHECIDO O DIREITO DO IMPETRANTE AO INTEGRAL 

CUMPRIMENTO DA PORTARIA 1.891, DE 14.07.2004. ORDEM 

CONCEDIDA.

1.   Conforme entendimento sedimentado pelo Pretório Excelso, 

é cabível a impetração de Mandado de Segurança no caso de 

descumprimento de Portaria expedida por Ministro de Estado, tendo em 

vista não consubstanciar típica ação de cobrança, mas traduzir a pretensão 

de ver cumprido, em toda a sua extensão, o ato regularmente editado por 

autoridade competente.

2.   O art. 18 da Lei 10.559/02 atribui competência ao Ministro 

de Estado da Defesa para o pagamento das reparações econômicas 

decorrentes da declaração da condição de anistiado político militar; assim, a 

alegação de que o Tribunal de Contas da União encaminhou recomendação 

para que sejam revistas as anistias concedidas com base na Portaria 

1.104-GM3/64 não afasta a legitimidade passiva do presente writ, até 

porque a mencionada decisão cautelar foi revogada por acórdão da própria 

Corte de Contas.
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3.   Impugnada conduta omissiva continuada da Administração 

Pública, o prazo previsto no art. 18 da Lei 1.533/51 se renova mês a mês, 

de sorte que a decadência não se opera. Além disso, no exercício do direito 

de ação relacionado exclusivamente com a efetivação de direito líquido e 

certo, incogitável a ocorrência de prescrição da pretensão vinculada à 

satisfação do direito de crédito (MS 15.623/DF, Rel. Min. HERMAN 

BENJAMIN, DJe 04.05.2011).

4.   A Portaria 1.891, de 14.07.2004, do Ministro de Estado da 

Justiça, pela própria natureza do ato administrativo em que se 

consubstancia, garante o imediato e integral pagamento dos valores 

indenizatórios nela dispostos, desde que respeitados os requisitos 

estipulados na Lei 10.559/02, quais sejam, a disponibilidade orçamentária e 

a rubrica própria no Orçamento Geral da União.

5.   A justificativa apresentada pela autoridade coatora, de 

inexistência de recursos orçamentários necessários para o pagamento dos 

valores retroativos conferidos aos anistiados políticos que não firmaram o 

contrato de adesão previsto na Lei 11.354/2006, já é questão superada 

neste colendo Tribunal, tendo em vista a aferição da existência de crédito 

específico para o pagamento dos anistiados, previsto nas Leis 11.007/04, 

11.100/05, 11.306/06, 11.451/07 e 11.647/08.

6.   Na linha dos precedentes do Pretório Excelso e da Terceira 

Seção do STJ, não se pode acolher a mera informação de ausência de 

disponibilidade orçamentária como óbice à ação mandamental. O art. 12, § 

4o. da Lei 10.559/2002 deve ser interpretado de modo a se conferir maior 

efetividade ao direito daqueles que foram lesados por atos de exceção 

política. Dessa feita, é suficiente para a concessão da ordem a 

comprovação de já ter havido previsão orçamentária específica e o 

transcurso do prazo legal, sem que haja a realização da reparação 

econômica. A indenização dos anistiados não pode ficar à mercê de 

casuísmos e da boa vontade do Poder Público (MS 15.238/DF, Rel. Min. 

CASTRO MEIRA, DJe 21.09.2010).

7.   Na hipótese de indisponibilidade orçamentária para o 

imediato cumprimento da ordem, o pagamento deverá ser efetuado 

mediante o regular processo de execução contra a Fazenda Pública, com a 

expedição de precatório, tendo em vista que a falta de recursos não pode 

ser utilizada sine die como pretexto para inviabilizar a efetivação do direito 

cuja tutela é perseguida no Mandado de Segurança (MS 15.623/DF, Rel. 

Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 04.05.2011) em manifesto descompasso 

com o comando legal editado no intuito de sanar erros de um passado 
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próximo.

8.   Ordem concedida para determinar o imediato pagamento 

dos valores devidos; em caso de manifesta indisponibilidade orçamentária, o 

pagamento deverá ser efetuado por meio de precatório (fls. 498/499).

2.   Aduz a embargante estar o acórdão recorrido maculado por 

omissão, uma vez que, no caso dos autos, não consta a ressalva referente à 

determinação de extinção da execução e óbice à expedição do precatório ou 

cancelamento, caso já expedido, na hipótese de anulação da portaria anistiadora, nos 

termos da Questão de Ordem, votada por esta Seção ao apreciar o MS 15.706/DF.

3.   Afirma estar o aresto, igualmente, omisso no que concerne aos 

juros moratórios, destacando a necessidade de fixação do termo inicial de incidência, 

bem como da taxa a ser aplicada.

4.   Reitera os argumentos anteriormente expendidos, sustentando 

não estar presente o direito líquido e certo.

5.   Requer o prequestionamento das questões constitucionais 

apontadas, a fim de viabilizar o acesso ao Supremo Tribunal Federal.

6.   É o relatório.
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EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 15.588 - DF (2010/0148222-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 
EMBARGADO : HAROLDO OLIVEIRA BASTOS 
ADVOGADO : ANDRE FRANCISCO NEVES SILVA DA CUNHA 

VOTO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

ADMINISTRATIVO. ANISTIADO POLÍTICO MILITAR. REPARAÇÃO 

ECONÔMICA. ATO OMISSIVO REFERENTE AOS EFEITOS FINANCEIROS 

RETROATIVOS. CABIMENTO DO WRIT. LEGITIMIDADE PASSIVA DO 

MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA. INSTAURAÇÃO DE REVISÃO DAS 

ANISTIAS CONCEDIDAS NÃO É HÁBIL A MODIFICAR O PÓLO PASSIVO 

OU AFASTAR A CARACTERIZAÇÃO DO DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 

DECADÊNCIA E PRESCRIÇÃO NÃO CONFIGURADAS. DISPONIBILIDADE 

ORÇAMENTÁRIA. PREVISÃO LEGAL. RUBRICA PRÓPRIA. 

DESCUMPRIMENTO DO PRAZO ESTABELECIDO NA LEI 10.559/2002.  

RECONHECIDO O DIREITO DO IMPETRANTE AO INTEGRAL 

CUMPRIMENTO DA PORTARIA 1.891, DE 14.07.2004. ACÓRDÃO CLARA 

E SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. IMPOSSIBILIDADE DE NOVO 

EXAME DA PRÓPRIA QUESTÃO DE FUNDO. JUROS DE MORA. TERMO 

INICIAL. DATA DO VENCIMENTO. 61o. DIA APÓS A PUBLICAÇÃO DA 

PORTARIA ANISTIADORA. LEI 11.960/2009. INCIDÊNCIA IMEDIATA. 

DECLARATÓRIOS ACOLHIDOS, EM PARTE, SEM EFEITOS 

INFRINGENTES, COM A INTEGRAÇÃO DO ACÓRDÃO EMBARGADO, 

APENAS, PARA ESCLARECER QUE A ORDEM É CONCEDIDA, MAS COM 

A OBSERVÂNCIA DO DECIDIDO NA QUESTÃO DE ORDEM NO MS 

15.706-DF, DESTA SEÇÃO, PARA FIXAR A INCIDÊNCIA DOS JUROS 

MORATÓRIOS A CONTAR DO 61o. DIA APÓS A PUBLICAÇÃO DA 

PORTARIA CONCESSIVA DE ANISTIA E DETERMINAR A APLICAÇÃO 

IMEDIATA DA LEI 11.960/2009, QUE DEU NOVA REDAÇÃO AO ART. 1o.-F 

DA LEI 9.494/97. 

1.   O art. 535 do CPC é peremptório ao prescrever as 

hipóteses de cabimento dos Embargos de Declaração, trata-se, pois, de 

recurso de fundamentação vinculada, restrito a situações em que patente a 

incidência do julgado em obscuridade, contradição ou omissão. Assim, não 

podem ser utilizados com a finalidade de sustentar eventual incorreção do 

decisum hostilizado ou de propiciar novo exame da própria questão de 

fundo, em ordem a viabilizar, em sede processual inadequada, a 

desconstituição de ato judicial regularmente proferido.

Documento: 1130128 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/03/2012 Página  7 de 5



 
 

 

2.   No caso dos autos, o acórdão embargado, de forma clara e 

expressa, afastou fundamentadamente todas as preliminares arguidas e 

reconheceu a presença de direito líquido e certo do impetrante, 

concedendo a ordem postulada para determinar o imediato pagamento dos 

valores devidos; em caso de manifesta indisponibilidade orçamentária, o 

pagamento deverá ser efetuado mediante regular processo de execução 

contra a Fazenda Pública, com a expedição de precatório (art. 730 do 

CPC).

3.   Consoante estabelecido no aresto embargado, a obrigação 

deveria ter sido cumprida com o pagamento dos efeitos financeiros 

retroativos, em prestação única, no prazo de 60 dias contados da 

publicação da Portaria anistiadora. Dest'arte, não realizado o pagamento, a 

autoridade impetrada passou a incorrer em mora desde o 61o. dia após a 

publicação da referida portaria. Precedente.

4.   A Corte Especial desta Corte Superior, no julgamento do 

EREsp. 1.207.197/RS, de Relatoria do eminente Ministro CASTRO MEIRA, 

alinhado-se a orientação perfilada pela Suprema Corte, assentou a 

compreensão de que a Lei 11.960/2009 tem aplicação imediata, 

independentemente da data do ajuizamento da ação.

5.   Embargos de Declaração, acolhidos, em parte, sem efeitos 

infringentes, para esclarecer que a ordem é concedida, mas com a 

observância do decidido na questão de ordem no MS 15.706-DF, desta 

Seção; estabelecer que a mora da Administração quanto ao pagamento dos 

efeitos financeiros retroativos deve ser reconhecida a partir do 61o. dia 

após a publicação da portaria concessiva de anistia e determinar a 

aplicação imediata da Lei 11.960/2009, que deu nova redação ao art. 1o.-F 

da Lei 9.494/97, disciplinando a questão dos juros de mora e correção 

monetária nas condenações judiciais impostas à Fazenda Pública.

1.   De início, cumpre esclarecer que o art. 535 do CPC é 

peremptório ao prescrever as hipóteses de cabimento dos Embargos de Declaração, 

trata-se, pois, de recurso de fundamentação vinculada, restrito a situações em que 

patente a incidência do julgado em obscuridade, contradição ou omissão.

2.   A propósito, preconiza o emérito HUMBERTO THEODORO 

JÚNIOR: 

Dá-se o nome de embargos de declaração ao recurso destinado a 
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pedir ao juiz ou tribunal prolator da decisão que afaste obscuridade, supra 

omissão ou elimine contradição existente no julgado.

(...). O pressuposto de admissibilidade dessa espécie de recurso é 

a existência de obscuridade ou contradição na sentença ou no acórdão, ou 

omissão de algum ponto sobre que devia pronunciar-se o juiz ou tribunal 

(art. 535, I e II) (Curso de Direito Processual Civil, vol. 1, Rio de Janeiro: 

Forense, 1997, p. 587).

3.   Esclarece, ainda, o ilustre VICENTE GRECO FILHO:

A obscuridade é o defeito consistente na difícil compreensão do 

texto da sentença e pode decorrer de simples defeito redacional ou mesmo 

de má formulação de conceitos. Há obscuridade quando a sentença está 

incompreensível no comando que impõe e na manifestação de 

conhecimento e vontade do juiz. A obscuridade da sentença como os 

demais defeitos corrigíveis por meio de embargos de declaração 

prejudicando a intelecção da sentença prejudicará a sua futura execução.

A dúvida é o estado de incerteza que resulta da obscuridade. A 

sentença claramente redigida não pode gerar dúvida.

Contradição é a afirmação conflitante, quer na fundamentação, 

quer entre a fundamentação e a conclusão. Nesses casos, a correção da 

sentença, em princípio não levaria a uma verdadeira modificação da 

sentença, mas apenas a um esclarecimento de seu conteúdo. Todavia, a 

conta de esclarecer, eliminar uma dúvida, obscuridade ou contradição, já 

tem havido casos de serem proferidas novas sentenças. De fato, se a 

contradição é essencial, ao se eliminar a contradição praticamente se está 

proferindo uma nova decisão.

No caso de omissão, de fato, a sentença é complementada, 

passando a resolver questão não resolvida, ganhando substância, portanto. 

As questões que devem ser resolvidas pelo juiz são todas as relevantes 

postas pelas partes para a solução do litígio, bem como as questões de 

ordem pública que o juiz deve resolver de ofício, como, por exemplo, a coisa 

julgada. (Direito Processual Civil Brasileiro, vol. 2, São Paulo: Saraiva, 2000, 

p. 241/242).

4.   Dest'arte, infere-se que, não obstante pacífica a orientação 

acerca da natureza recursal dos Declaratórios, singularmente, não se prestam ao 
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rejulgamento da lide, mediante o reexame de matéria já decidida, mas apenas à 

elucidação ou ao aperfeiçoamento do decisum em casos, justamente, nos quais eivado 

de obscuridade, contradição ou omissão; não têm, pois, de regra, caráter substitutivo ou 

modificativo, é dizer, o condão de alterar, livre e substancialmente, o decisório em seu 

dispositivo, mas aclaratório ou integrativo, daí não sendo seu processamento norteado 

pelos princípios do contraditório e da igualdade.

5.   Com efeito, os Embargos de Declaração não podem ser 

utilizados com a finalidade de sustentar eventual incorreção do decisum hostilizado ou 

de propiciar novo exame da própria questão de fundo, em ordem a viabilizar, em sede 

processual inadequada, a desconstituição de ato judicial regularmente proferido.

6.   Ressalte-se, por oportuno, que esta Corte admite a atribuição de 

efeitos infringentes a Embargos de Declaração, apenas quando o reconhecimento da 

existência de eventual omissão, contradição ou obscuridade acarretar, invariavelmente, 

a modificação do julgado. A respeito, confira-se:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL E 

ADMINISTRATIVO. ANISTIA. PORTARIA. EFEITOS RETROATIVOS. 

PAGAMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. OMISSÕES. 

INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. INVIABILIDADE. MATÉRIA 

CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. DESNECESSIDADE.

1. A obtenção de efeitos infringentes, como pretende a 

embargante, somente é possível, excepcionalmente, nos casos em que, 

reconhecida a existência de um dos defeitos elencados nos incisos do 

mencionado art. 535, a alteração do julgado seja conseqüência inarredável 

da correção do referido vício; bem como nas hipóteses de erro material ou 

equívoco manifesto, que, por si sós, sejam suficientes para a inversão do 

julgado. Precedentes.

2. No caso, inexiste qualquer vício a ser sanado. Da simples 

leitura do acórdão ora embargado, depreende-se, inequivocamente, que 

todas as questões apontadas como não enfrentadas foram, clara e 

explicitamente, abordadas.

3. A solução da controvérsia posta à apreciação desta Superior 

Tribunal carece da análise dos dispositivos constitucionais apontados pela 

Embargante, na medida em que se funda exclusivamente na interpretação 
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da legislação infraconstitucional, mormente na Lei 1.533/51 - Lei do 

Mandado de Segurança e na Lei 10.559/02 - Lei das Anistias.

4. Embargos de Declaração rejeitados (EDcl. no MS. 

11.621/DF, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJU 23.10.2006).

7.   No caso dos autos, o acórdão embargado, de forma clara e 

expressa, afastou fundamentadamente todas as preliminares arguidas e reconheceu a 

presença de direito líquido e certo do impetrante, concedendo a ordem postulada para 

determinar o imediato pagamento dos valores devidos; em caso de manifesta 

indisponibilidade orçamentária, o pagamento deverá ser efetuado mediante regular 

processo de execução contra a Fazenda Pública, com a expedição de precatório (art. 

730 do CPC).

8.   Assim, revela-se que o fato de o acórdão embargado não ter 

acolhido a argumentação da recorrente não representa omissão ou contradição, mas 

tão-somente o seu descompasso com as razões sustentadas pela parte.

9.   De outro lado, assiste razão ao embargante no que concerne à 

necessidade de observância da ressalva de que a concessão da segurança tornar-se-á 

prejudicada se sobrevier revisão administrativa da Portaria concessiva de direitos, nos 

moldes fixados na Questão de Ordem havida no julgamento do MS 15.706/DF pela 

egrégia 1a. Seção. 

10.  Outrossim, no que tange aos juros moratórios, revela-se salutar a 

providência pleiteada de fixação expressa do termo inicial, assim como da taxa a ser 

aplicada.

11.  A propósito, consoante estabelecido no aresto embargado, a 

obrigação deveria ter sido cumprida com o pagamento dos efeitos financeiros 

retroativos, em prestação única, no prazo de 60 dias contados da publicação da 

Portaria anistiadora. Dest'arte, não realizado o pagamento, a autoridade impetrada 

passou a incorrer em mora desde o 61o. dia após a publicação da referida portaria. 

Nesse sentido:
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AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. 

MANDADO DE SEGURANÇA. EXECUÇÃO DA PARCELA RETROATIVA 

PREVISTA NA PORTARIA CONCESSIVA DE ANISTIA. JUROS DE MORA. 

TERMO INICIAL. 61o. DIA APÓS A PUBLICAÇÃO DA PORTARIA. 

OBRIGAÇÃO LÍQUIDA. TERMO INICIAL DOS JUROS MORATÓRIOS. 

DATA DO VENCIMENTO. ART. 12, § 4o. DA LEI 10.559/2002. LEI 

11.960/2009. INCIDÊNCIA IMEDIATA.

1.   Considerando que, a teor do disposto no artigo 12, § 4o. da 

Lei 10.559/2002, as requisições e decisões proferidas pelo Ministro de 

Estado da Justiça nos processos de anistia política serão obrigatoriamente 

cumpridas no prazo de sessenta dias, a mora da Administração quanto ao 

pagamento dos efeitos financeiros retroativos deve ser reconhecida a partir 

do 61o. dia após a publicação da portaria concessiva de anistia.

(...).

4.   Agravo regimental parcialmente provido (AgRg nos 

EmbExeMS. 12.118/DF, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 

22.08.2011).

12.   Em relação ao percentual de incidência dos juros moratórios, 

insta esclarecer que a Lei 11.960/2009, que deu nova redação ao art. 1o.-F da Lei 

9.494/97, disciplinou a questão relativa aos juros de mora e correção monetária nas 

condenações judiciais impostas à Fazenda Pública de forma geral, independentemente 

de sua natureza.

13.   Sobre o tema a Corte Especial desta Corte Superior, no 

julgamento do EREsp. 1.207.197/RS, de Relatoria do eminente Ministro CASTRO 

MEIRA, alinhado-se a orientação perfilada pela Suprema Corte, assentou a 

compreensão de que a Lei 11.960/2009 tem aplicação imediata, independentemente da 

data do ajuizamento da ação. Confira-se:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MANDADO 

DE SEGURANÇA. MILITAR. ANISTIADO POLÍTICO. REPARAÇÃO 

ECONÔMICA. EFEITOS RETROATIVOS. HIPÓTESES DO ART. 535 DO 

CPC. AUSÊNCIA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DECIDIDA. 

IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS. JUROS DE MORA. ART. 

1o.-F DA LEI 9.494/97. LEI 11.960/09. APLICAÇÃO AOS PROCESSOS EM 
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CURSO.

(...).

5.   Nos termos dos EREsp 1.207.197/RS, de minha relatoria, 

que foram julgados à unanimidade na sessão de julgamento da Corte 

Especial de 18.05.11, acórdão ainda não publicado, definiu-se que, em 

todas as condenações impostas contra a Fazenda Pública, "para fins de 

atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, 

haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices 

oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança', 

consoante a redação do artigo 1o.-F da Lei 9.494/97, alterado pelo art. 5o. 

da Lei 11.960/09, dispositivo que deve ser aplicável aos processos em curso 

à luz do princípio do tempus regit actum.

6.   Embargos de declaração da União e do Ministério Público 

Federal rejeitados. Embargos de declaração do particular acolhidos, sem 

efeitos modificativos (EDcl no MS. 15.485/DF, Rel. Min. CASTRO MEIRA, 

DJe 30.06.2011).

14.  Ante o exposto, acolho, em parte, os presentes Embargos de 

Declaração, sem efeitos infringentes, para, em integração ao acórdão embargado, 

esclarecer que a ordem é concedida, mas com a observância do decidido na questão 

de ordem no MS 15.706-DF, desta Seção; estabelecer que a mora da Administração 

quanto ao pagamento dos efeitos financeiros retroativos deve ser reconhecida a partir 

do 61o. dia após a publicação da portaria concessiva de anistia e determinar a 

aplicação imediata da Lei 11.960/2009, que deu nova redação ao art. 1o.-F da Lei 

9.494/97, disciplinando a questão dos juros de mora e correção monetária nas 

condenações judiciais impostas à Fazenda Pública.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
EDcl   no

Número Registro: 2010/0148222-6 PROCESSO ELETRÔNICO MS     15.588 / DF

PAUTA: 29/02/2012 JULGADO: 14/03/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CASTRO MEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. WALLACE DE OLIVEIRA BASTOS

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : HAROLDO OLIVEIRA BASTOS
ADVOGADO : ANDRE FRANCISCO NEVES SILVA DA CUNHA
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Anistia Política

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU
EMBARGADO : HAROLDO OLIVEIRA BASTOS
ADVOGADO : ANDRE FRANCISCO NEVES SILVA DA CUNHA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, recebeu em parte os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Cesar Asfor Rocha, 
Francisco Falcão, Teori Albino Zavascki, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima.
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